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Resumo

A pesquisa2 tratou da caracterização dos serviços de atenção à de-
pendência de álcool e outras drogas em Florianópolis/SC, tendo em mira
o aumento na demanda de atendimento nessa área, em decorrência
do crescimento significativo do abuso de drogas lícitas ou ilícitas nos últi-
mos tempos nessa região. Vários estudos internacionais têm questionado
a eficácia dos tratamentos existentes para essa problemática, o que nos
leva à necessidade de descrever o que os serviços têm oferecido à po-
pulação, para que possamos compreender a realidade do atendimento
a esses pacientes e, dessa forma, contribuir para um planejamento coor-
denado da atenção aos problemas de álcool e outras drogas em Floria-
nópolis. Foram enviados 28 questionários ao universo das instituições, sendo
que 21 responderam aos questionários. Logo em seguida, foram realiza-
das entrevistas com os técnicos responsáveis de cada instituição respon-
dente. Muitos foram os dados coletados, entre eles o predomínio de insti-
tuições de caráter privado e filantrópico, em detrimento dos serviços públi-
cos; a falta de atendimento especializado para adolescentes e mulheres,
__________________________________________________
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tendo preponderância os serviços dirigidos ao público masculino adulto;
a quase inexistência de critérios e processos de avaliação de resultados;
entre outros aspectos, que nos oferecem um panorama da realidade des-
se setor de saúde em Florianópolis.

Palavras-chave: Caracterização de serviços, avaliação de serviços, álco-
ol, drogas, dependência química.

Abstract

The object of this study is the characterization of drug dependency care
services at the Florianópolis/SC region. It has in its sights the increase in de-
mand for these services, as a consequence of the dizzying growth of licit and
illicit drug abuse in the past few years. As there are international studies on the
efficacy of existing treatments, we have also described those being offered
by the above services, so that we are able to contribute towards the coordi-
nated planning of alcohol and other drugs management in the region (go-
als). We used the methodology of descriptive research. We sent out question-
naires to all institutions, a total of 28, and received answers from twenty-one
centers. Afterwards, we interviewed each technical manager of the establish-
ments we received a feedback from.  Amongst the various findings from the
data collected are: the predominance of private and philanthropic instituti-
ons in detriment of public services; the lack of the specialized services for
teenagers and the predominance of services for male clients; the almost
inexistence of practices and criteria for assessment of results, all of which gi-
ves us a picture of the reality of these services at the Florianópolis region.

Keywords: Service characterization, service assessment, alcohol, drugs and
chemical dependency.

Introdução

O    consumo de substâncias psicoativas é um fenômeno civilizatório,
  ou seja, sempre existiu em todas as culturas humanas o uso de

substâncias que alteram os estados de consciência (BUCHER, 1992; MASUR,
1986). No entanto, as características desse consumo modificaram-se
significativamente nas últimas décadas, colocando em risco a vida de mui-
tas pessoas, tornando-se mais um dos fatores estressantes a espelhar o sis-
tema econômico contemporâneo e seu ciclo da sociedade de consumo
(RIBEIRO & SEIBEL, 1997). O fenômeno do uso de drogas lícitas ou ilícitas e
de sua dependência tem crescido significativamente nos últimos tempos,
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como reflexo das transformações nas condições sociais e culturais decor-
rentes do incremento da crise econômica global, com o conseqüente
desemprego estrutural, o aumento da criminalidade e do controle de muitas
zonas urbanas por grupos do crime organizado, a banalização da miséria.
Tais alterações macrossociais desdobram-se em mudanças significativas
no contexto sociológico, implicando na fragilização das relações familia-
res, por meio do gradual esvaziamento do projeto e do desejo de ser das
pessoas, advindo da falta de perspectivas sociais e sociológicas.

Em Florianópolis, a situação não é diferente do resto do país e do
mundo. A violência urbana tem crescido significativamente em nossa ci-
dade, com o aumento vertiginoso dos casos de homicídios, nos últimos
cinco anos, quase todos envolvidos com o tráfico de drogas. Isso explicita
a relação perversa entre produção da miséria, violência e drogas, fazendo
do consumo indevido de álcool e outras drogas um dos graves problemas
a ser enfrentados pelas políticas públicas, bem como por ações sociais e
pela produção de conhecimento e de intervenções científicas.

Esse contexto do incremento do uso e abuso de substâncias psicoati-
vas leva, concomitantemente, ao aumento da procura por tratamentos
especializados para a problemática da dependência (FORMIGONI, 2000).
Segundo dados de pesquisa, somente 23% dos dependentes de drogas
procuram serviços de tratamento específico para a problemática (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, 2001), e muitos não os procuram por falta de recursos
financeiros. Daí vem a importância de se proceder a uma verificação dos
tipos de serviços de saúde oferecidos à população para tratamento dessa
problemática, a fim de subsidiar a formulação de políticas públicas na
área. Esse é o principal objetivo da presente pesquisa.

A população da Região da Grande Florianópolis, segundo os dados
do Censo 2000 (IBGE, 2001) totaliza 803.151 pessoas, sendo que 342.315
estão no município sede. Desse total, em torno de 49% da população são
homens (395.500) e 51% são mulheres (407.651). A população acima de
dez (10) anos na região totaliza 665.451 pessoas.

Não foram localizadas pesquisas sobre uso de drogas que fossem
específicas sobre a Região da Grande Florianópolis. Os dados de pesqui-
sas epidemiológicas mais criteriosas de que dispomos são de caráter na-
cional. O I Levantamento domiciliar sobre uso de drogas no Brasil, realiza-
do pelo CEBRID, em 2001 (CARLINI et al., 2002), coordenado pela Secreta-
ria Nacional Antidrogas, que fez a pesquisa em 107 cidades brasileiras de
mais de 200 mil habitantes, aponta que na Região Sul o uso na vida das
drogas (que não álcool e tabaco) foi de 17,1%, um pouco menor do que
no conjunto do Brasil (19,4 %). Já o uso na vida do álcool foi de 69,4% e a
dependência do álcool é de 9,5% da população. O Sul apresenta o maior
índice de consumo de maconha (8,4%), cocaína (3,6%) e crack (0,5%),
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com um número significativo de dependentes dessas drogas, sendo o de
maconha o maior índice do país (1,6%). Dentre os que já receberam al-
gum tratamento por causa do uso de álcool ou outras drogas estão 3,3%
da população sulina, e dentre eles prevalecem os indivíduos de sexo mas-
culino (5,3%) em relação ao feminino (1,5%).

A partir desses dados da Região Sul, podemos estimar alguns dados
para a Grande Florianópolis, que permitem vislumbrar que a situação de
uso na vida e de dependência de álcool e outras drogas são significati-
vas na população. Dessa forma, tomando como parâmetro os índices
acima descritos do CEBRID, tendo como referência a população acima
de dez anos da microrregião estudada, fornecidos pelo IBGE, chegaría-
mos a um número estimado de 63 mil dependentes de álcool (9,5%) e
10 mil dependentes de maconha (1,6%) na Região da Grande Florianó-
polis, o que certamente representa uma demanda significativa para tra-
tamento da problemática. Se tomarmos o dado do Ministério da Saúde
(2001) de que somente 23% dos dependentes procuram tratamento, te-
remos um número estimado 14 mil dependentes, somente de álcool,
em busca por tratamento.

No entanto, ao somar os números oferecidos pelos diversos serviços
participantes da pesquisa em relação à capacidade de atendimento
mensal (excluídos os grupos de ajuda mútua, que pelas suas característi-
cas de anonimato não têm como precisar seus números) temos em tor-
no de 700 atendimentos mensais, o que fica muito abaixo da estimativa
dessa demanda. Dessa forma, os variados serviços de atendimento ao
problema da drogadição existentes na Grande Florianópolis, sejam de
caráter público ou privado, não têm como dar conta da demanda esti-
mada. Sabe-se que esse exercício é uma tentativa de aproximação dos
dados empíricos, pois deveriam ser realizadas pesquisas epidemiológi-
cas específicas na região para podermos fazer afirmativas precisas e
tirar conclusões. Mas esse exercício permite vislumbrar o tamanho da
problemática a ser enfrentada.

Sabemos, outrossim, que um dos maiores problemas na atenção à
drogadição é a questão da aderência dos dependentes ao tratamento. O
número de evasões, de “recaídas” e de retorno de pacientes às institui-
ções de tratamento é alto, geralmente acima de 50%, conforme dados
nacionais (OLIVEIRA, 1997; MARQUES & FORMIGONI, 2001). Essa situação
remete à questão da efetividade dos tratamentos que temos oferecido à
população. Segundo a Organização Mundial de Saúde, a situação de de-
pendência de drogas é um dos mais sérios problemas de saúde pública
no mundo, o que remete à carência de tratamentos psicossociais e far-
macológicos que sejam realmente eficazes (WHO, 2004).
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Foi lançada em maio de 2002 a Resolução 101, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA e SENAD, 2002), que estabelece um regula-
mento técnico para disciplinar as exigências mínimas para os serviços de
atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso e abuso de substân-
cias psicoativas, mais especificamente, no que diz respeito às chamadas
Comunidades Terapêuticas, que tiveram dois anos para se adequar ao ali
disposto. Além disso, acaba de ser promulgada a Lei n° 11.343, de 23 de
agosto de 2006 (PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA, 2006), que institui o Sistema
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas, assinalando em seu Título III,
Capítulo I, artigo 19, que um dos princípios que regem as atividades de pre-
venção na área deve ser “a articulação entre os serviços e organizações
que atuam em atividades de prevenção do uso indevido de drogas e a rede
de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares”.
Portanto, esse é um momento importante para se fazer uma avaliação dos
serviços e auxiliá-los na busca pelo enquadramento nos parâmetros da le-
gislação, visando à qualificação dos serviços prestados à população.

No Brasil, os serviços de saúde, de maneira geral, padecem pela falta
de caracterizações mais precisas, bem como por critérios e processos de
avaliação, tanto no que diz respeito à implantação de políticas de saúde,
quanto no acompanhamento de programas e serviços, bem como na ava-
liação dos resultados obtidos nessa área (FORMIGONI, 2000). A inexistência
ou a pouca utilização de processos de avaliação nos serviços de saúde nos
coloca frente a uma questão crucial de controle social. O investimento de
dinheiro público nos serviços de saúde, públicos e mesmo privados, não é
pequeno. No entanto, não há como se ter controle do uso e dos resultados
desse investimento, justamente porque não há avaliação de processos, nem
de resultados. O efetivo controle dos custos do sistema de saúde é uma das
prerrogativas do papel do Estado e da sociedade civil.

Nesse contexto, a necessidade de informação sobre o funcionamen-
to e a eficácia do sistema de saúde é de vital importância e o processo de
avaliação é indicado como a melhor solução (CONTANDRIOPOULOS et al.,
1997). A Organização Mundial de Saúde indica a caracterização e avalia-
ção como o melhor modo de utilização dos recursos disponíveis em ter-
mos de dinheiro, de pessoal e de material, e considera que elas represen-
tam a solução mais segura para o problema da melhora dos serviços exis-
tentes e, ao mesmo tempo, para obter recursos adicionais para desenvol-
ver novos programas (WHO, 2003; GANDRA 1986). A avaliação deveria, na
verdade, ser um mecanismo da gestão dos serviços, que produzisse parâ-
metros avaliativos e indicadores de qualidade que possibilitassem aferir
resultados e impactos na alteração da qualidade de vida da população
beneficiária, visando realimentar ações, repensar opções políticas e pro-
gramáticas, o que levaria a outro patamar (FIDELIS & ESCOREL, 2001).
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É importante destacar que a presente caracterização dos serviços de
atenção à dependência de álcool e outras drogas na Grande Florianópo-
lis poderia ser um primeiro passo na direção de se estabelecer critérios e
processos de avaliação dessas instituições de saúde nessa região.

A caracterização foi realizada a partir do ponto de vista dos responsá-
veis técnicos dos serviços avaliados e, portanto, sofre das limitações de ser
uma visão unilateral, sustentada em respostas para as quais não temos
parâmetros para comprovação. Apesar dessas limitações, os dados obti-
dos nessa caracterização fornecem importantes subsídios para se com-
preender a realidade do atendimento na área da dependência de subs-
tâncias psicotrópicas na região estudada.

Em nova pesquisa, a ser brevemente publicada, a equipe buscou
complementar esses dados a partir da medida de satisfação dos usuários
dos serviços de atenção à drogadição.

Metodologia

Esta pesquisa seguiu uma metodologia descritiva, utilizando os pro-
cedimentos característicos de um estudo de campo, segundo Gil (1999).

A proposta de caracterizar o quadro geral dos programas de atenção
à dependência de álcool e outras drogas na Região da Grande Florianó-
polis nos levou a entrar em contato com o universo de serviços existentes
que, no caso, totalizavam, em outubro de 2002, início da pesquisa, segun-
do dados do COMEN/Florianópolis (Conselho Municipal de Entorpecentes)
vinte e oito (28) serviços, assim distribuídos: duas (2) clínicas, cinco (5) am-
bulatórios, três (3) hospitais, doze (12) comunidades terapêuticas, três (3)
coordenações gerais de grupos de ajuda mútua e três (3) programas de
redução de danos.

Após contato inicial telefônico, explicando a existência e os objetivos
da pesquisa, foi enviado o questionário, que continha questões fechadas e
questões abertas, para o que se solicitava a resposta do responsável técni-
co ou membro da equipe técnica por ele indicado. Após telefonemas
para confirmar o recebimento, era agendada uma visita para conhecer a
instituição, receber o questionário e realizar uma entrevista com o respon-
sável pelas informações, que seguia um roteiro semi-estruturado.

Em cada entrevista foi recolhido o termo de consentimento livre e
esclarecido, a fim de garantir os procedimentos da ética. O projeto de
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas que envolvem
Seres Humanos da UFSC. Responderam à pesquisa vinte e duas (22) institui-
ções, e uma delas participou da entrevista, mas não respondeu ao questi-
onário – seus dados não puderam, assim, ser analisados, totalizando vinte
e um (21) serviços respondentes válidos.
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O processo de elaboração dos instrumentos de pesquisa passou por
quatro etapas: 1) a confecção de um primeiro modelo de questionário e
do roteiro da entrevista, baseado em outras pesquisas e literatura especi-
alizada (CARLINI, COTRIM e NAPPO, 1991; DE LEON, 2003); 2) a submissão
desses instrumentos pilotos à análise de especialistas na área de pesquisa
e tratamento em dependência de álcool e outras drogas, bem como de
especialistas em metodologia de pesquisa; 3) a aplicação do questioná-
rio e da entrevista-piloto em uma instituição que atende dependentes de
álcool e outras drogas na Grande Florianópolis; 4) a crítica da experiência
piloto e a elaboração final dos instrumentos.

Os dados dos questionários foram tabulados e inseridos em um pro-
grama estatístico de computador (SPSS). As entrevistas foram gravadas com
autorização do entrevistado. Após sua transcrição, os dados foram cate-
gorizados e transformados em variáveis inseridas no mesmo programa
estatístico. Foram realizadas análises univariadas (freqüências) e análises
bivariadas, baseadas em correlações.

Neste texto, priorizamos a análise dos dados de caráter quantitativo.
Os dados de caráter qualitativo, referentes principalmente aos modelos
terapêuticos utilizados e às concepções sobre o fenômeno da drogadi-
ção, serão objetos de análise de um outro artigo.

Descrição de Resultados

Tipos de instituição

Do total de vinte e uma (21) instituições que responderam à pesquisa,
cinco (5) são ambulatórios, uma (1) é clínica, três (3) são hospitais, oito (8)
são comunidades terapêuticas (ct), dois (2) são programas de redução de
danos, dois (2) são coordenações de grupos de ajuda mútua (GAM)3.

Caráter das instituições

Dos serviços que responderam à pesquisa, cinco (5) são de caráter
público, nove (9) de caráter privado e sete (7), de caráter filantrópico.

No cruzamento dos dados entre tipo de instituição e seu caráter,
podemos observar que, em relação aos ambulatórios, dois (2) são de
caráter público e três (3), de caráter privado. Quanto à única clínica que
respondeu à pesquisa, ela é de caráter privado. Referente aos hospitais,
__________________________________________________
3 Foi criado em Florianópolis, no ano de 2006, posterior à realização da pesquisa em 2002/3, um

novo tipo de serviço caracterizado como CAPS-AD (Centro de Atenção Psicossocial, especializa-
do em álcool e outras drogas), da Prefeitura Municipal de Florianópolis, dirigido inicialmente ao
público adolescente. Dessa forma, ele não está presente na pesquisa, por não existir à época.
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dois (2) são públicos e um (1) é privado. Das comunidades terapêuticas,
quatro (4) são privadas e quatro (4) são filantrópicas. Os dois grupos de
ajuda mútua são filantrópicos. Um (1) serviço de redução de danos é públi-
co e um (1) é filantrópico.

Fontes de financiamento

Os serviços utilizam diferentes formas de financiamento, concomitan-
temente, e suas fontes são as mais variadas. Destacam-se quinze (15) ser-
viços que recebem verba pública, dez (10) que recebem pagamento dos
usuários, nove (9) que recebem de convênios de saúde privados. Das insti-
tuições de caráter privado, cinco (5) recebem verba pública, além do pa-
gamento de usuários e convênios. Das de caráter filantrópico, cinco (5)
recebem verba pública.

No cruzamento de dados entre tipos de instituição e financiamen-
to público, podemos verificar que, entre os ambulatórios, um (1) recebe
verba do Sistema Único de Saúde (SUS), dois (2) recebem verbas da
Prefeitura Municipal de Florianópolis, dois (2) recebem pagamento do
usuário e um (1) recebe de convênios. A clínica recebe pagamento do
usuário e de convênios diversos. Entre os hospitais, os três (3) recebem
verba do SUS, e um (1) deles ainda recebe pagamento do usuário e de
convênios. Das comunidades terapêuticas que recebem verba públi-
ca, sete (7) recebem de convênios com a Prefeitura Municipal de Floria-
nópolis. Ainda, seis (6) dessas Comunidades também recebem pagamento
do usuário. Quanto aos grupos de ajuda mútua, um deles recebe even-
tualmente ajuda do governo, mas sobrevive de doações e de venda
de materiais. O outro sobrevive somente da verba advinda de seus
membros e de doações da comunidade. Dos programas de redução
de danos, um (1) recebe verba pública do Banco Mundial/Unesco e do
Ministério da Saúde e um (1), do SUS.

Caracterização da clientela

No que se refere à distribuição em termos de sexo da clientela dos
serviços pesquisados, nove (9) atendem somente usuários masculinos, três
(3) atendem usuários mistos com predomínio masculino, e nove (9) aten-
dem usuários mistos.

Em relação à faixa etária da clientela, dez (10) serviços atendem ampla
faixa etária (dos 13 anos em diante) e onze (11) atendem somente cliente-
la adulta (dos 18 anos em diante). Não participou da pesquisa nenhuma
instituição que atenda especificamente o público infantil e adolescente.
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Quanto ao nível socioeconômico dos usuários, catorze (14) instituições
têm como perfil da clientela predominante os que ganham até dois (2)
salários mínimos, e deles três (3) são ambulatórios, três (3) são hospitais,
cinco (5) são comunidades terapêuticas, um (1) é GAM e dois (2) são redu-
ção de danos. Em três (3) instituições predominam os usuários que rece-
bem de dois (2) a quatro (4) salários mínimos, sendo eles duas (2) comuni-
dades terapêuticas e um (1) Amor Exigente. Somente um (1) ambulatório e
uma (1) clínica têm como clientela os que recebem de oito (8) a doze (12)
salários mínimos.

Em termos sócio-profissionais, a categoria mais citada como cliente-
la predominante nos diversos serviços foi a de desempregados, com de-
zesseis (16) referências. Sete (7) comunidades terapêuticas, bem como os
hospitais, os programas de redução de danos e os alcoólicos anônimos
citaram essa clientela como dominante. Em segundo lugar, aparece a
categoria de autônomo ou biscateiro, com dez (10) citações. Moradores
de rua aparecem em terceiro lugar, com nove (9) referências. Os morado-
res de rua são atendidos prioritariamente pelas comunidades terapêuticas
e pelos programas de redução de danos.

Processo de avaliação

No item referente à existência de processo formalizado de avalia-
ção dos resultados, somente duas (2) instituições afirmaram realizá-lo,
sendo um ambulatório e uma comunidade terapêutica. No entanto, quan-
do questionados sobre como o fazem, uma delas respondeu que é por
meio da Bíblia e a outra, por avaliação diária do coordenador, mas
nem mesmo descreveram os critérios ou indicadores utilizados nessa
avaliação, o que não pode ser considerado um processo formalizado
de avaliação. Todas as outras dezenove instituições afirmaram não ter
implementado uma avaliação formal de seu tratamento. Entretanto,
muitas realizam avaliações empíricas, sustentadas em sua experiên-
cia com os dependentes: duas (2) o fazem mediante os registros de
reinternação, três (3) por avaliação diária do coordenador ou terapeu-
ta, uma (1) pauta-se na mudança na qualidade de vida dos pacien-
tes, uma (1) por meio de estatísticas anuais e uma (1) por encontros
trimestrais com ex-internos.

Das quinze (15) instituições que recebem verbas públicas, seja no sen-
tido de sustentabilidade geral do serviço, seja no de recebimento de con-
vênios, apenas uma (1) afirma realizar o processo de avaliação de resulta-
dos formalizado, ainda que não possamos considerá-lo, pois, como vimos
acima, não explicita os critérios e procedimentos utilizados.
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Muitos outros dados foram coletados na pesquisa, como os referen-
tes a evasão, desistência, reinternação, modalidades de alta, programas
terapêuticos, técnicas utilizadas, dentre outros aspectos, mas que serão
discutidos em outro artigo.

Discussão dos Resultados

Tipos de instituição

Segundo a nova Lei de Políticas Públicas sobre Drogas em nosso país,
Lei 11.343 (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2006), no item que se refere à pena
para quem é apanhado portando drogas para consumo pessoal, não se
prevê mais o encarceramento, como anteriormente, a não ser em caso
de não-cumprimento das medidas prescritas. Em geral, o usuário deverá
ser encaminhado para tratamento, principalmente quando sua situação
configurar riscos para a própria pessoa, família ou comunidade, desde que
avaliado por profissional da saúde com competência para atestar essa
necessidade. Dessa forma, a nova perspectiva de descarcerização leva,
na maioria dos casos, ao encaminhamento do usuário para programas e
serviços de atenção à dependência de drogas. Essa situação nos coloca
a necessidade de caracterizar a quantidade e qualidade dos serviços que
temos à disposição.

Na Grande Florianópolis, havia à disposição da população somente
cinco ambulatórios4 (23% dos respondentes), públicos ou privados. Esta
situação contraria a política atual de regionalização e hierarquização do
sistema de saúde (ênfase na atenção primária e secundária) e a orienta-
ção de que o tratamento seja feito, dependendo do nível de comprome-
timento clínico do usuário de drogas, preferencialmente nos ambulatórios,
por serem mais próximos do convívio social e familiar do paciente e me-
nos traumáticos e custosos do que os processos de internação (MINISTÉRIO
DA SAÚDE, 1990; SENAD, 2004).

Os serviços de redução de danos5, em número de dois (quase 10%
dos respondentes), também eram poucos para o volume de pessoas ne-
cessitadas, principalmente moradores de rua, que são a população-alvo
desses serviços.

Há três hospitais (14% dos serviços respondentes) que fazem a atenção
no nível terciário, mas que, ainda assim, não são em número suficiente para
__________________________________________________
4 Em nova pesquisa realizada no ano de 2005, constatou-se que três desses ambulatórios haviam

fechado, agravando a situação de oferta de serviços diversificados à população, principalmen-
te na atenção primária e secundária.

5A verba advinda do Ministério da Saúde para alguns desses programas de redução de danos foi
cortada, fazendo com que somente um dos programas, vinculado à Prefeitura de Florianópolis,
continuasse a funcionar, segundo dados da nova pesquisa implementada em 2005.
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suprir a carência de internações na área. Além disso, das clínicas especi-
alizadas, que também cumprem esse papel de internação, há somente
uma que respondeu à pesquisa (de um universo de duas clínicas existentes
na época da coleta de dados)6, o que também representa um número
pequeno de oferta desse tipo de serviço.

O maior número de instituições respondentes são comunidades tera-
pêuticas7, totalizando oito serviços (38% dos respondentes). Esse tipo de
serviço vem suprindo uma carência do Estado de oferta de serviços públi-
cos na área, recebendo, assim, verbas de subvenção social. Há muita
polêmica sobre seu funcionamento e organização terapêutica, o que não
quer dizer que não haja comunidades terapêuticas (CT) que tenham boa
organização, reconhecidas pela comunidade científica. O americano De
Leon (2003), considerado o pai das CTs, assinala que, para uma fazenda de
tratamento de usuários de drogas ser considerada efetivamente uma co-
munidade terapêutica, tem de cumprir uma série de princípios e pré-re-
quisitos por ele enumerados. Das comunidades pesquisadas, muitas en-
tram em confronto com as prerrogativas propostas por De Leon, bem como
com os delineamentos da Resolução 101, da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (ANVISA, 2002), pois não possuem quadro técnico especi-
alizado, são conduzidas somente por membros de entidades religiosas ou
por usuários em recuperação, sem especialização técnica na área, não
possuem programa de tratamento, a não ser o religioso, dentre outras ques-
tões suscitadas. Vemos assim que algumas dessas comunidades estão fora
dos parâmetros definidos por essa resolução, enquanto outras buscam se
ajustar à normalização instituída.

Os grupos de ajuda mútua para dependentes de álcool e outras
drogas são os serviços mais ofertados para a população-alvo. Cada co-
ordenação geral dessas organizações desdobra-se em inúmeros grupos
de ajuda mútua distribuídos em diversos bairros e regiões da Grande Flo-
rianópolis, o que os torna de fácil acesso, em função da proximidade da
região de convívio social dos usuários, de sua gratuidade e do anonima-
to. Esses grupos têm baixo custo, pois são mantidos pela doação dos
próprios membros ou por venda de livros e materiais da organização e
ocorrem, em geral, em espaços cedidos por escolas, centros comunitá-
rios, igrejas etc. Os outros tipos de serviços, em grande parte, encami-
nham seus pacientes egressos para esse tipo de grupo, como forma de
manutenção de tratamento, também chamado tratamento de suporte.
__________________________________________________
6 Na nova pesquisa, em 2005, encontramos uma nova clínica em funcionamento, totalizando três,

no universo de instituições da Grande Florianópolis.
7 As comunidades terapêuticas são os tipos de serviços que muitas vezes são abertos ou fechados

de forma indiscriminada. Não temos o número preciso em 2005, mas sabemos que duas novas
CTs foram abertas e pelo menos uma foi fechada.
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Essa situação acaba por formar uma rede informal de encaminhamentos
entre os diversos serviços que atendem usuários de álcool e outras drogas.

Vemos, portanto, prevalecer, no que tange aos tratamentos para a de-
pendência de drogas na Grande Florianópolis, a ênfase na atenção ao nível
terciário, que privilegia a internação em clínicas, hospitais e comunidades
terapêuticas, em detrimento do atendimento ambulatorial. O Estado acaba
passando sua responsabilidade de atenção a esse tipo de problemática
para serviços de caráter filantrópico ou privado, como é o caso das comu-
nidades terapêuticas e grupos de ajuda mútua, ainda que não se tenha
controle social sobre os resultados obtidos por esses serviços (na verdade,
nem sobre nenhum outro tipo de serviço, como veremos adiante).

Caráter da instituição, formas de atendimento e fontes de financiamento

Na Grande Florianópolis predominam os serviços de caráter filantró-
pico em detrimento dos serviços públicos8. Sabemos que um dos princí-
pios que regem o SUS é o da “complementaridade do setor privado”,
mas não sem o gestor público dar prioridade ao planejamento do setor
público, para depois complementar com o setor privado, de preferência
não lucrativo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001a). Mas no caso da Grande Flo-
rianópolis parece imperar o princípio da complementaridade, sem a
devida priorização do investimento público.

Dentre os hospitais pesquisados, um deles é de caráter privado, mas
tem convênio com o SUS, tendo uma ala destinada a pacientes alcoolistas
para atendimento público. A maior parte dos serviços realiza atendimen-
tos públicos, apesar de não apresentar, em sua maioria, caráter público.
Sendo assim, 15 instituições (71,5%) recebem verba pública, seja direta-
mente do SUS ou via convênios e subvenções sociais. Podemos notar que
há investimento público significativo na área, mas em sua maioria nas ins-
tituições de caráter privado ou filantrópico. Resta questionar os resultados
obtidos por esses serviços, para prestar conta desse investimento, como
faremos logo adiante.

Outras formas de financiamento existentes são os convênios privados
ou o pagamento pelo próprio usuário, numerário significativo nos serviços
privados ou filantrópicos.

Caracterização da clientela

A clientela predominante dos serviços de atenção à dependência
química é do sexo masculino, adulta, de baixo poder aquisitivo (até dois
salários mínimos) e desempregada.
__________________________________________________
8 Foi constatado, pela nova pesquisa realizada em 2005, que pelo menos dois ambulatórios públi-

cos foram fechados, sendo que pelo menos, como vimos acima, um CAPS-AD foi aberto.
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No que se refere ao predomínio do sexo masculino, sabe-se que
historicamente os problemas de consumo abusivo de álcool e drogas
são mais comuns entre os homens. Há vários serviços que atendem ao
público feminino9, mas geralmente em instituições mistas. Quase não
existem serviços especializados somente no público feminino, público
esse, aliás, que, paulatinamente, torna-se cada vez mais vulnerável à
dependência de álcool e outras drogas, o que modifica o cenário de
décadas anteriores, em que o predomínio do problema era realmente
masculino. O número de mulheres em situação de abuso e de depen-
dência dessas drogas tem aumentado significativamente nos últimos anos.
Mas elas têm apresentado maior dificuldade de assumir sua condição
de dependente e, assim, aderir a um tratamento, dentre outras razões,
pelo fato de a maioria dos serviços ser dirigida a homens e haver poucos
especializados em mulheres. Há estudos (SENAD, 2004) que mostram a
necessidade de planejar instituições especializadas para esse público,
pois ele tem suas idiossincrasias, que devem ser levadas em considera-
ção, para maior eficácia nas intervenções.

Surpreende, também, a inexistência de serviços especializados para
adolescentes. Eles são tratados em pelo menos dez (10) dos serviços,
mas inseridos no mesmo ambiente e no mesmo programa terapêutico
dos adultos, o que leva a questionar a eficácia dessas intervenções, que
consideram (ou não têm condições de o fazer, pela demanda atendida)
as peculiaridades do momento de formação da personalidade por que
passam esses jovens, em que a busca por novas experiências é uma de
suas características marcantes. O primeiro contato com a droga, geral-
mente, dá-se na adolescência e, devido aos fatores psicossociais envol-
vidos nessa etapa de desenvolvimento da personalidade, tais sujeitos fi-
cam mais vulneráveis a criar dependência (ANTÓN, 2000). Esse grupo
etário, portanto, é um dos mais atingidos, na atualidade, pelo fenômeno
da drogadição (SENAD, 2004), havendo número crescente de envolvi-
mentos dessa faixa etária em situações de abuso e dependência. No
cenário contemporâneo, surge o grave problema do envolvimento com
o tráfico de drogas, que por meio do vício ou do oferecimento de gan-
hos mais fáceis, vem aliciando muitos adolescentes a nele trabalhar,
envolvendo-os com a violência urbana, na qual correm riscos de vida,
tornando-se um sério problema social. Sendo assim, é bastante questio-
nável quase não existirem serviços na Grande Florianópolis especializa-
dos nessa faixa etária10.
__________________________________________________
9 Em 2005, tivemos notícia de que um dos hospitais privados está abrindo uma ala exclusiva para

atendimento de dependência de drogas do público feminino.
10 No CAPS-AD, supra-citado, aberto em 2006, há programas específicos dirigidos para crianças

e adolescentes.
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Também não temos serviços destinados especificamente à terceira
idade, sendo esse também um grupo especial, que necessitaria igualmente
de tratamento especializado, direcionado para a realidade idiossincrática
de sua faixa etária.

Esses aspectos de gênero e faixa etária deveriam ser levados em
consideração na formulação de políticas públicas nessa área.

Sabemos que os usuários de álcool e outras drogas, quando estão
num estágio mais avançado de dependência, progressivamente perdem
seus vínculos familiares, sociais, trabalhistas. Dessa forma, numa perversa
relação dialética, a condição social, que em certas situações é uma
das determinantes da drogadição, em outras, torna-se um desdobramento
da situação de dependência de drogas, e acaba por envolver, assim,
uma população cuja maioria está desempregada e, por isso mesmo,
tem baixo poder aquisitivo. Devemos aqui considerar as questões decor-
rentes da realidade social brasileira, especificamente de Florianópolis,
que tem 7,5% de sua população na faixa de pobreza, segundo dados do
Atlas do Desenvolvimento Humano (IPEA, 2000), e na qual muitos têm no
álcool e nas drogas uma bengala para suportar as péssimas condições
de vida a que estão submetidos. A realidade da população atendida
pelos serviços da Grande Florianópolis é uma mostra do perfil da maioria
dos pacientes de nosso país.

Processo de avaliação dos serviços e seus resultados

Segundo o Relatório do 1º Fórum Nacional Antidrogas (SENAD, 1999),
todo tratamento deveria ser avaliado periodicamente. Chamam atenção,
portanto, os dados da quase inexistência de procedimentos formalizados
de avaliação dos processos de tratamento e de seus resultados nos diver-
sos serviços pesquisados. Somente duas instituições (9,5%) afirmaram ter
processo formalizado de avaliação, mas ainda assim não sabem falar de
seus procedimentos, critérios e indicadores, o que não permite considerar
como um processo de avaliação válido.

A avaliação é realizada, na grande maioria dos serviços, de forma
empírica, baseada na experiência adquirida com o tratamento dos pa-
cientes e no controle estatístico de internações e ocorrências no trata-
mento. A grande maioria das instituições (70%) recebe verba pública,
seja de forma direta, pelo financiamento do SUS, ou por convênios e
subvenções sociais, porém, quase a totalidade não tem processo formali-
zado de avaliação dos serviços. Verificamos, também, que boa parte das
instituições (40%) não tem critérios definidos para a alta, e a grande maioria
não tem igualmente referências aos índices de pacientes que reinternam.
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Há hospitais e ambulatórios, supostamente serviços de saúde bem es-
truturados e tecnicamente avançados, que não possuem dados sobre
evasões e desistências, nem realizam acompanhamento pós-alta. Sa-
bemos, no entanto, que esses são critérios validados para medir a efe-
tividade de um serviço de saúde e avaliar seus resultados (CONTANDRI-
OPOULOS ET AL., 1997).

O que indicam dados tão contraditórios? Nem o governo nem a soci-
edade civil podem acompanhar os gastos públicos no setor, se, como é o
caso, não têm como verificar os processos técnicos utilizados, muito me-
nos mensurar seus resultados. Como a população pode estar segura em
sua relação com o sistema de saúde, se os serviços têm procedimentos
técnicos específicos, mas não prestam contas à sociedade, ao governo,
nem mesmo a suas equipes internas?

Segundo a Organização Mundial de Saúde, realizar uma avaliação
do serviço é a base mais segura para a utilização dos recursos disponí-
veis em termos de dinheiro, de pessoal e de material e, assim, chegar a
soluções para o problema da melhora dos serviços existentes e, ao mes-
mo tempo, obter recursos adicionais para desenvolver novos progra-
mas (GANDRA, 1986). No entanto, os serviços de atenção à dependên-
cia de álcool e outras drogas da Grande Florianópolis, por não realiza-
rem avaliações estruturadas, devem encontrar dificuldades para otimi-
zar ou rever seus gastos, pessoal, processos, métodos e concepções,
bem como para oferecer à população análises mais qualitativas sobre
os serviços, além dos já tradicionais critérios, que mais servem como
prestação de contas: número de consultas, número de altas, diagnósti-
cos realizados, medicamentos prescritos, etc.

A institucionalização de processos de avaliação dos serviços é im-
prescindível, para que possamos viabilizar o necessário controle social nessa
área da saúde, fundamento para o exercício da cidadania e para a garan-
tia dos direitos de consumidores e de cidadãos. Esses dados permitem
vislumbrar a necessidade da definição de uma política pública na área de
álcool e outras drogas e no planejamento coordenado de serviços na Re-
gião da Grande Florianópolis.

Considerações finais

A prevalência de serviços de caráter privado e filantrópico, em detri-
mento dos serviços públicos na área de dependência de substâncias psi-
coativas, é um aspecto central a ser considerado na formulação de políti-
cas públicas de saúde na Região da Grande Florianópolis, em especial na
área das drogas.
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Nessa mesma direção, verificou-se que o investimento do financia-
mento público no setor não é pequeno, implica verbas de convênios e
subvenção social com o setor privado e filantrópico, além da manuten-
ção dos serviços públicos. Por outro lado, os dados mostram a quase ine-
xistência de processos de avaliação nos próprios serviços, que não po-
dem assim analisar a efetividade dos tratamentos propostos, tampouco
cumprir seu compromisso com os direitos do consumidor. Dessa forma,
impõe-se a necessidade tanto do governo quanto da sociedade civil,
mediante os conselhos e outros órgãos, de normatizar procedimentos pa-
drões de avaliação de serviços, para com isso realizar o necessário con-
trole social sobre o sistema de saúde, visando a um procedimento mais
ético e transparente para com os cidadãos, de maneira geral, e para com
os pacientes dos serviços, de maneira especial.

Chama a atenção, pelo menos no bojo das repostas a esta pesquisa,
que nenhum dos responsáveis técnicos ou membros das equipes técnicas
realizem qualquer crítica ao programa ou modelo terapêutico utilizado,
atribuindo todos os problemas e dificuldades surgidas no tratamento, ao
paciente e a sua família ou, ainda, ao sistema social hodierno, portanto,
sem qualquer reflexão sobre o trabalho terapêutico desenvolvido pelos
próprios serviços.

Constatou-se, assim, que os serviços de atenção à dependência de
álcool e outras drogas na Grande Florianópolis carecem de planejamento
coordenado, pois não formam um sistema integrado, mas um elenco de
serviços independentes11. Estão em desacordo, portanto, com um dos prin-
cípios da Lei Orgânica de Saúde: o da integralidade de assistência (MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE, 1990). Da mesma forma, necessitam ajustar-se aos princí-
pios da Resolução 101 da ANVISA.

A institucionalização de processos de avaliação dos serviços de saú-
de é uma das necessidades que essa caracterização aponta, processos
que visem consolidar o necessário controle social nessa área da saúde,
fundamento para a garantia dos direitos de consumidores e cidadãos, bem
como a definição de políticas públicas na área de álcool e outras drogas
e para o planejamento coordenado de serviços nessa área na Região da
Grande Florianópolis.
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